                                                                                  Quilombo/SC, 09 de julho de 2021.

EXCELENTÍSSIMA SENHORA
KAUANA VAILON

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

QUILOMBO – SC

MENSAGEM N° 056/2021
SENHORA PRESIDENTE

SENHORAS VEREADORAS E SENHORES VEREADORES
Cumprimentando-os cordialmente, com fundamento nas atribuições de meu cargo e com fulcro no que determina a Lei Orgânica Municipal, para na forma regimental desta Casa de Leis, encaminhar o presente Projeto de Lei, submetendo-o à apreciação de Vossas Excelências.

A interpretação da Lei Complementar 173/2021 tem gerado discussões nos tribunais de nosso país, a tal ponto que o Supremo Tribunal Federal, em 12 de março de 2021, negou provimento a quatro Ações Diretas de Inconstitucionalidade que contestavam especificamente os artigos 7º e 8º. O posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi pela constitucionalidade da nova norma, inclusive fazendo em seu julgado apontamento ao artigo 37, inciso X, da Constituição Federal, dispositivo esse que trata justamente da revisão geral anual dos servidores públicos.

Por sua vez, o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina mudou o entendimento anterior em relação a Revisão Geral e vale alimentação, a fim de alinhar com a decisão do Supremo Tribunal Federal.

Tal alinhamento deu origem ao Prejulgado nº 2274, que possui caráter normativo para todos os jurisdicionados do Tribunal de Contas de Santa Catarina:
Prejulgado nº 2274

2.1. A revisão geral anual eventualmente concedida durante a vigência da Lei Complementar n. 173/2020 deverá ser tornada sem efeito a partir da publicação desta decisão, retornando a remuneração ao mesmo valor anteriormente vigente, exceto quando derivada de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior.

2.2. Valores resultantes de eventual concessão de revisão geral anual, recebidos de boa-fé por servidores públicos, não precisam ser devolvidos dada a natureza alimentar da verba. Além disso, a não devolução também encontra amparo na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça (Tema 531 do STJ), corroborada pela Súmula n. 249 do TCU e pelo Prejulgado n. 63 deste Tribunal.

2.3. Dada a natureza indenizatória do auxílio-alimentação, a verba não está abarcada no instituto da revisão geral anual, sendo indevida a concessão de atualização monetária na vigência da Lei Complementar n. 173/2020, salvo nas hipóteses de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal peremptória anterior.

Desta feita, considerando a decisão do Supremo Tribunal Federal, bem como os Prejulgados do Tribunal de Contas do Estado Santa Catarina, faz-se necessária a revogação da Lei Complementar Municipal n. 155/2019, que dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos servidores ativos, dos proventos dos inativos e pensionistas e do subsídio dos agentes políticos, concede vale alimentação aos servidores públicos, e dá outras providências.

Sendo o que se apresenta, solicitamos a apreciação do Projeto de Lei, nos termos do artigo 41 da Lei Orgânica Municipal.
Atenciosamente,
SILVANO DE PARIZ
Prefeito Municipal
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº..../2021 –  ... DE ............... DE 2021.
DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR N. 155/2019, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER, a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º. Fica revogada a Lei Complementar n. 155/2019, de 17 de dezembro de 2019.

Art. 2º. Os valores resultantes da majoração do vale alimentação, recebidos de boa-fé pelos servidores públicos até a data de 30 de junho de 2021, não serão objeto de devolução ao erário, dada a natureza alimentar da verba.
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal, em .... de ...........de 2021.






SILVANO DE PARIZ
Prefeito

